ATO PGJ 220/2011.

Revoga o Ato PGJ nº 31/2010 e dá outras providências.

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, Doutor ALÍPIO DE SANTANA RIBEIRO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o art. 39, inciso XI da Lei Complementar Estadual nº 12/93, que confere ao Procurador-Geral de Justiça o poder de delegar suas funções de órgão de execução nos feitos em trâmite junto ao Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;

CONSIDERANDO que cabe ao Procurador-Geral de Justiça, na condição de autoridade delegante, revogar, a qualquer tempo, as delegações de poder que houver efetuado, conforme dispõe o art. 14, §2º da Lei Federal nº 9.784/99;

CONSIDERANDO que o art. 33, parágrafo único, inciso I do Ato PGJ nº 183/2010 transferiu da Assessoria Especial para a Subprocuradoria-Geral de Justiça a atribuição de “acompanhar os procedimentos de interesse do Ministério Público do Estado do Piauí junto ao Conselho Nacional do Ministério Público, elaborando, quando necessário, as manifestações adequadas”;

CONSIDERANDO a elevada e crescente quantidade de processos distribuídos mensalmente aos Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Piauí, conforme indicam os relatórios de estatística divulgados pelo Tribunal de Justiça local;

CONSIDERANDO a necessidade de otimizar a atuação do Ministério Público do Estado do Piauí no segundo grau de jurisdição, tornando, por conseguinte,  imprescindível a reorganização da distribuição de processos entre os Procuradores de Justiça e o retorno ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça dos feitos de competência do Pleno do Tribunal de Justiça;

CONSIDERANDO, enfim, que as razões de ordem fática que motivaram a elaboração do Ato PGJ nº 31/2010 já não subsistem;

RESOLVE:

Art. 1º. Revogar o Ato PGJ nº 31/2010, publicado no Diário da Justiça do Estado do Piauí em 10 de março de 2010.

Art. 2º. Os efeitos decorrentes deste Ato não alcançarão os processos já distribuídos na data de sua publicação.

Art. 3º. O órgão da Procuradoria-Geral de Justiça incumbido de realizar a distribuição de processos judiciais deve adotar as medidas necessárias para o cumprimento do presente Ato.

Art. 4º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

Teresina, 30 de junho de 2011.

ALÍPIO DE SANTANA RIBEIRO

Procurador-Geral de Justiça

